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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 17ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e vinte e quatro minutos do dia treze de novembro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença da Senadora Vanessa Grazziotin, do Senador Sérgio Souza, e do Deputado Luiz Noé, membros da Comissão. Justifica ausência o Deputado Alfredo Sirkis. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 16ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para “Discussão de Planos Setoriais de mitigação e adaptação à mudança do Clima em conformidade com o Plano de Trabalho da Comissão aprovado em 2012: Plano Setorial de Redução de Emissões da Siderugia; Plano Setorial de Mitigação da Mudança Climática para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Indústria de Transformação”, com a presença dos seguintes convidados: Beatriz Martins Carneiro, Coordenadora-Geral de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC; e Demétrio Florentino de Toledo Filho, Coordenador Substituto de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior- MDIC. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Senhor Presidente, Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às quatorze horas e cinquenta e cinco minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (17ª Reunião)                                                                        13/11/2012


O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Boa tarde a todas as senhoras e a todos senhores aqui presentes.

Queria iniciar a reunião, saudando a sempre Senadora Serys Slhessarenko, que foi Vice-Presidente desta Casa e se encontra aqui, neste momento, e também a Thaís Narciso, que representa a Globe Internacional, cujo seminário desta Comissão faremos, com a apresentação do projeto de florestas da Globe para o Brasil, no dia 11 de dezembro. Quero agradecer a presença de toda a equipe técnica que está aqui.

 Declaro aberta a 17ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 4/2008, do Congresso Nacional. 

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 16ª Reunião. 

As Srªs e os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada. 

A pauta da presente reunião destina-se à audiência pública para debater Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima, em conformidade com o Plano de Trabalho desta Comissão aprovado em 2012:

1. Plano Setorial de Redução de Emissões da Siderurgia;

2. Plano Setorial de Mitigação da Mudança Climática para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Indústria de Transformação.

Convido para tomarem assento à mesa a ilustríssima Srª Beatriz Martins Carneiro, Coordenadora-Geral de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e o Dr. Demétrio Florentino de Toledo Filho, Coordenador Substituto de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Queria cumprimentar a todos os profissionais e assessores presentes, nesta tarde de hoje, a todos que nos assistem pela TV Senado e também pela TV Câmara. 

Também, para iniciar os nossos trabalhos, quero passar a palavra à Drª Beatriz Martins Carneiro. Antes, porém, em virtude do adiantado da hora, quero, para compor o relatório final desta Comissão, que se dê como lido, para efeito de registro, um discurso que faço acerca dos Planos Setoriais em debate hoje aqui nesta Casa. 
*******************************************************************************

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO SR. DEPUTADO MÁRCIO MACÊDO

*******************************************************************************
O SR. MÁRCIO MACEDO (PT – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Senadora Vanessa Grazziotin, Vice-presidente da CMMC; Senador Sérgio Souza, Relator da CMMC; senhores convidados, Srªs e Srs. Deputados e Senadores, senhoras e senhores aqui presentes e também aqueles que nos acompanham neste momento pelos órgãos de comunicação das duas casas do Congresso Nacional.

Nas últimas 2 semanas, tratamos aqui dos planos setoriais de Prevenção e Controle ao Desmatamento na Amazônia – PPCDAm; do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no Cerrado – PPCerrado;  do Plano da Agricultura de Baixa Emissão de Carbono – Plano ABC; do Plano Setorial da Saúde de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima (PSMC – Saúde); do Plano Setorial de Transporte e de Mobilidade Urbana para Mitigação da Mudança do Clima – PSTM e do Plano Decenal de Expansão de Energia até 2021 – PDCE.

Hoje vamos nos debruçar sobre o Plano Setorial de Redução de Emissões da Siderurgia e sobre o Plano Setorial de Reduções de Emissão da Indústria (Plano Indústria).

O Plano Setorial de Redução de emissões da siderurgia visa incentivar a utilização do carvão vegetal sustentável, oriundo de florestas plantadas, para uso na siderurgia.

Com isto, pretende-se promover a redução de emissões, evitar o desmatamento de floresta nativa e incrementar a competitividade brasileira da indústria de ferro e aço no contexto da economia de baixo carbono.

Para tanto devemos trabalhar pela substituição da matéria-prima para a produção de ferro-gusa, originária de floresta nativa por floresta plantada. 

Precisaremos também melhorar o processo de conversão da madeira em carvão vegetal, controlando as emissões de metano do processo de carbonização.

Esta substituição exigirá do Brasil um expressivo aumento do estoque de florestas plantadas, o que demandará crédito e fontes diversificadas de financiamento. 

Dessas possíveis fontes de financiamento, quero destacar os Fundos de Investimentos em Participação Florestal (FIP-Florestais) e o BNDES, que está criando fundo florestal para múltiplos usos da madeira. 

Outro parceiro importante para a execução deste plano é o SEBRAE, que poderá estimular a criação e inserção de micro e pequenas empresas na cadeia produtiva do carvão vegetal, direcionado para as grandes empresas do setor siderúrgico de forma mais sustentável. 

Quero dar especial destaque à ideia, presente no plano, de fomentar os relacionamentos cooperativos entre produtores de carvão vegetal e indústria consumidora, com a finalidade de adequar esses produtores aos requisitos de qualidade e sustentabilidade das indústrias siderúrgicas, combatendo a informalidade e melhorando a qualidade ambiental do setor como um todo.

Sobre o Plano Setorial de Reduções de Emissão da Indústria -  Plano Indústria, quero dizer da importância que representa, neste momento, um compromisso da sociedade brasileira, setor público e privado, com a promoção de uma trajetória de desenvolvimento de baixo carbono. 

Este Plano deverá preparar a indústria nacional para o novo cenário futuro, que já se desenha, em que a intensidade de emissões de gases de efeito estufa por unidade de produto será tão importante quanto a produtividade do trabalho e dos demais fatores para definir a competitividade internacional da economia. 

Assim como aconteceu com a implantação dos sistemas de gestão ambiental num passado recente, precisamos fazer a transição para métodos de avaliação da melhoria da produtividade baseados em sistemas de gerenciamento de emissões de gases de efeito estufa da atividade industrial.

Importante ressaltar que o Plano Indústria também adota como referência a meta de redução de emissões de processos industriais e uso de energia de 5% em relação ao cenário projetado para 2020 e que o papel desta meta deve ser, especialmente, o de estimular a melhoria da eficiência dos processos industriais e não um constrangimento ao crescimento econômico.

A continuidade do desenvolvimento competitivo do Brasil deverá ser feito de forma a nos preparar para enfrentar os desafios da Mudança Climática.

As estratégias delineadas no Plano parecem apontar nesta direção:

• Criar as condições técnicas, institucionais e financeiras para que todos os segmentos da indústria, que serão progressivamente incluídos no Plano, possam realizar a partir de seus inventários corporativos a gestão do carbono.

• Promover a difusão de equipamentos e práticas que aliem competitividade e sustentabilidade através da eficiência no uso de energia e de materiais.

• Desenvolver políticas específicas para os setores responsáveis pelos maiores volumes de emissões incluídos no Plano, que garantam sua competitividade internacional em termos de emissões de GEE por unidade de produto.

• Fomentar a inovação e a capacitação, tanto no setor público quanto no privado, requeridas para as três estratégias anteriores.

Antes de passar a palavra aos nossos ilustres convidados, quero colher a oportunidade para anunciar que tivemos hoje uma reunião de planejamento do GLOBE International, a articulação internacional de legisladores que temos a honra de participar. 

A reunião aconteceu no gabinete do Senador Cícero Lucena, que coordenado o GLOBE no Brasil e serviu para fazermos o planejamento das atividades da GLOBE Brasil para o próximo ano. Oportunamente anunciaremos a data da primeira dessas atividades, que é o Workshop de Disseminação das Conclusões do “Estudo GLOBE sobre Legislação Florestal” – Capítulo Brasil. 

O Estudo faz um mapeamento do marco legal existente relevante para a implementação de REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) e propõe opções de reforma legislativa para REDD+ baseadas em um processo de consulta pública a atores-chave do Governo, sociedade civil e setor privado.  

O objetivo do workshop é reunir parlamentares, representantes do Governo e os atores entrevistados na consulta para apresentar o estudo e colher o parecer destes atores. 

Os Ministérios do Meio Ambiente e de Relações Exteriores, bem como o Ministro Antônio Herman Benjamin, serão convidados a dar um posicionamento formal sobre suas preferências frente às opções de reforma legislativa levantadas pelo estudo. 

Quero também anunciar que estou viajando, no dia 29 deste mês, para participar da COP 18, em Doha, no Qatar, quando também participarei de reunião da Iniciativa de Florestas dos Legisladores da GLOBE.

No evento da GLOBE no Qatar teremos Reuniões bilaterais com as quatro delegações de países da Iniciativa de Florestas (Brasil, Congo, Indonésia e México) e a GLOBE Internacional e também participaremos do 1º Fórum sobre Florestas da GLOBE Internacional. No domingo, dia 2 de dezembro, teremos o Fórum de Discussão promovido pela GLOBE em parceria com a FAO no Forest Day 6 - Governance frameworks for REDD+ (6º Dia da Floresta – Estruturas de Governança de REDD+.

A agenda da COP 18 é bem mais extensa e vou aqui dar apenas um panorama geral dos eventos que estarão acontecendo em Doha entre os dias 26 de novembro e 7 de dezembro próximos:

· Décima oitava sessão da Conference of the Parties (COP 18) Conferência das Partes (COP 18);

· Eighth session of the Conference of the Parties serving as the meeting of theOitava sessão da Conferência das Partes na qualidade de reunião dasParties to the Kyoto Protocol (CMP 8) Partes do Protocolo de Kyoto (CMP 8);

· Thirty-seventh session of the Subsidiary Body for Implementation (SBI 37)Trigésima sétima sessão do Órgão Subsidiário de Implementação;  

· Thirty-seventh session of the Subsidiary Body for Scientific and TechnologicalTrigésima sétima sessão do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico e Tecnológico;

· Advice (SBSTA 37)Seventeenth session of the Ad Hoc Working Group on Further Commitments forDécima sétima sessão do Grupo de Trabalho sobre Compromissos Adicionais para Annex I Parties under the Kyoto Protocol (second part) (AWG-KP 17.2)Partes do Anexo I do Protocolo de Kyoto; 

· Fifteenth session of the Ad Hoc Working Group on Long-term Cooperative ActionDécima quinta sessão do Grupo de Trabalho sobre Ação Cooperativa de longo prazo under the Convention (second part) (AWG-LCA 15.2)no âmbito da Convenção 
· First session of the Ad Hoc Working Group on the Durban Platform forPrimeira sessão do Grupo de Trabalho sobre a Plataforma de Durban para Enhanced Action (second part) (ADP 1.2)Ação reforçada.
Passo então a palavra aos nossos convidados para ouvirmos a explanação sobre os planos setoriais em pauta.

Muito obrigado.

Com a palavra a Drª Beatriz Martins Carneiro. Seja muito bem-vinda. Muito obrigado por aceitar o nosso convite. 

A SRª BEATRIZ MARTINS CARNEIRO – Obrigada, Sr. Presidente, boa tarde a todos. 

O MDIC coordena, então, dois Planos Setoriais: o Plano Indústria de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas e o Plano Siderurgia. Os dois estão no contexto do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, e vamos apresentá-lo mais detalhadamente, com apresentação de PowerPoint – quem irá fazê-lo é o meu colega Demétrio, especialista do tema. 

O SR. DEMÉTRIO FLORENTINO DE TOLEDO FILHO – Então, vamos começar a fazer a apresentação pela ordem cronológica inversa, falando primeiro do plano mais recente, que é o Plano Indústria e, aí, depois, do Plano Siderurgia, um dos anteriores à política nacional de mudança do clima. 

O Plano Indústria surge da determinação legal da Lei nº 12.187, que institui a política nacional da mudança do clima. Ela determina, no seu art. 11, que sejam realizados planos setoriais de mitigação e adaptação de mudanças climáticas, para consolidação de uma economia de baixo carbono. 

Ela arrola alguns setores que devem ser objetos desses planos: especificamente a indústria de transformação e, dentro desta, alguns setores em particular – a indústria química, papel celulose, enfim. 

Então, o MDIC foi incumbido pela Presidência de coordenar a formação e a implementação desse plano. Fizemos isso a partir do segundo semestre de 2011, finalizando-o agora em junho de 2012. O plano foi submetido à consulta pública, no período de junho a agosto. Foram feitos os ajustes para a consulta pública, e ele vai ser aprovado em reunião do Comitê Interministerial. 

Gostaria de explicar a filosofia do plano. O Plano Indústria procura estabelecer sinergias entre redução de emissões e competitividade industrial. A ideia fundamental do plano é instituir gestão de carbono na indústria nacional.

 Acreditamos que, de fato, para se consolidar essa trajetória de baixo carbono, temos de criar uma infraestrutura, para que as indústrias tenham condições de medir suas emissões, realizar investimentos e alocar recursos para a melhoria contínua dessa característica.

Então, o Plano Indústria busca estabelecer o que se chama de Sistema de MRV, Sistema de Medição, Relato e Verificação de emissões nacional, para que consigamos ter condições de estabelecer a gestão de carbono e também os instrumentos de apoio – novos incentivos fiscais, as linhas de créditos são necessárias para fomentar o desenvolvimento de tecnologia do baixo carbono. 

A ideia do Ministério, ao fazer o plano, foi de fazer um plano dinâmico. Então, o plano não se esgota num documento. Ele tem, inclusive, como uma de suas principais características a criação de uma comissão técnica, de que vou falar mais adiante, que vai ser responsável pelo detalhamento das ações do plano, pelo seu monitoramento e pela sua revisão periódica. 

Então, elegemos, para o período inicial do Plano, 2012 a 2014, sete setores-chaves da economia, em termos de emissões de gases de efeito estufa, mas também de oportunidades de mitigação dessas emissões, o setor de alumínio, cal, cimento, ferro-gusa e aço, papel celulose, química e vidro, e estabelecemos uma meta referencial, conforme determinado na legislação, mas também por uma questão de planejamento e gestão do plano.

Então, estabelecemos uma meta. A partir dos dados da comunicação nacional, de 2005, exatamente as duas parcelas de emissões relativas ao uso de energia pela indústria e de processos industriais, que são, digamos, as categorias de emissões que estão na governança das indústrias, fizemos a projeção de um cenário tendencial, adotando uma metodologia semelhante ao decreto que regulamenta a Lei nº 12.187, que é uma taxa de crescimento do PIB de 5%.

Então, fizemos essa projeção linear e chegamos a um valor de emissão para 2020. A partir daí, aplicamos essa meta de redução de emissão da ordem de 5%, porque tem a ver, por exemplo, com o compromisso dos países em Kyoto, enfim. E temos uma preocupação, como é um Ministério de Indústria, de criar um horizonte que não constranja demasiadamente a possibilidade de crescimento da indústria. 

Obviamente, essas metas são ajustáveis. O plano vai ser revisto a cada dois anos, á medida que melhora o conhecimento, porque também esses setores são muito complexos, o grau de informação existente é o sistema de inventários nacionais, que agrega as emissões por processo industrial, etc. O que pretendemos fazer a partir do plano é exatamente contemplar a realidade de cada um dos setores.

Pode passar o próximo. 

Então, o plano está dividido em cinco eixos estratégicos: gestão de carbono, reciclagem e aproveitamento de coprodutos, eficiência energética, tecnologias de baixo carbono e comparabilidade internacional. Esses são os principais eixos do plano de ação do Plano. 

Pode passar. 

Com relação a fomentar a gestão de carbono, pretendemos promover a realização de inventários de emissão – bottom up – das organizações, um sistema alternativo ao que existe atualmente – top down –, para a indústria como um todo; desenvolver políticas meteorológicas de mensuração de emissões; criar bancos de dados e fatores de emissão para capturar as especificidades da indústria nacional; capacitar também técnicos para coleta de dados de emissão das plantas.

Próximo, por favor.

Avaliar barreiras regulatórias e propor alterações no marco regulatório e estabelecer tratamento tributário diferenciado, para permitir aumento da reciclagem e aproveitamento de coprodutos, porque o melhor aproveitamento do uso de matéria-prima é um fator importante para a redução de emissões. 

Estamos sempre procurando as reduções de emissões que decorrem de ganhos de eficiência, seja no uso de energia, seja no uso de materiais. Também, é exatamente isto: criação de selos de eficiência energética para o meio de capital, implantar as ações do Plano Nacional de Eficiência Energética, promover também pesquisas de desenvolvimento em eficiência energética nos processos industriais.

Próximo, por favor.

Facilitar também o desenvolvimento e a disseminação de tecnologia do baixo carbono. O Brasil tem experiências com tecnologias específicas, por exemplo, no âmbito de energias renováveis, na produção de ferro-gusa, a partir de carvão vegetal, que é objeto do outro plano, mas é um exemplo claro de uma tecnologia de baixo carbono, que precisamos promover. 

Também precisamos facilitar a transferência de tecnologia, criar facilidades para a concessão de patentes e tecnologias de baixo carbono. 

Próximo, por favor.

No caso, vários setores da indústria nacional – como, por exemplo, o de cimento – são referência internacional, em termos de emissão por unidade de produto. Acho que precisamos apropriar-nos desse ativo, que é importante nas negociações internacionais, o fato de que a nossa indústria é, em vários setores de baixo carbono, em referência internacional, e a gente precisa criar elementos para favorecer essas iniciativas.

É como falei. Criamos uma portaria interministerial do MDIC. O MMA criou essa comissão técnica do Plano Indústria, que tem representantes do Governo, de todos os setores industriais, que são diretamente relacionados, mas também de agentes financiadores, como o BNDES, do Inmetro, da sociedade civil, da academia, enfim. Então, é uma função consultiva que trabalha o monitoramento, elaborações de relatórios anuais, fundamentações das decisões técnicas, ou seja, operacionalização do plano. 

Essa comissão foi instalada no último dia 30 de outubro. 

Acho que agora posso passar para o Plano Siderurgia, porque este é tem um detalhamento mais técnico. Parece que o tempo está correndo. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Fique à vontade para fazer a conexão que o senhor achar necessária.

O SR. DEMÉTRIO FLORENTINO DE TOLEDO FILHO – Vou começar fazendo um histórico do Plano Siderurgia, porque ele faz parte do primeiro pacote de planos que surgiram, em função dos acordos voluntários assumidos pelo Governo brasileiro, no âmbito do Acordo de Copenhague, especificamente com o objetivo de substituir, na produção do carvão vegetal, a floresta nativa pela floresta plantada, que tem um objetivo de reduzir emissões na ordem de 8 a 10 milhões de toneladas de CO2 equivalente. 

Na verdade, o Ministério começou a trabalhar com essa questão pouco antes. No próprio âmbito do fórum de competitividade da indústria siderúrgica, já se discutia essa questão da produção de ferro-gusa a partir de carvão vegetal, que é uma tecnologia brasileira, com uma importância muito grande no âmbito da indústria siderúrgica, porque a fase mais intensiva da produção de aço é a produção de ferro-gusa. 

Aí, quando se passa a fazê-lo com carvão vegetal de origem renovável, há praticamente neutralidade de emissões nessa etapa, porque o que é emitido num processo de redução foi capturado pela floresta plantada no seu processo de crescimento. 

Então, essa é uma especificidade brasileira. O Brasil é um dos poucos países no mundo que faz isso. Essa era uma rota da siderurgia até o começo do século, só que os países desenvolvidos foram esgotando os seus ativos florestais e passaram para o carvão mineral. No Brasil, como ele conservou seus ativos florestais, essa tecnologia não foi perdida, de certa forma, mas sabemos que algumas há questões relacionadas à sustentabilidade, à situação trabalhista, ao baixo nível de eficiência gravimétrica do processo. 

Assim, há uma série de questões que demandam uma intervenção governamental para trazer esse setor à sustentabilidade, a fim de que, de fato, ele possa ser uma alternativa de desenvolvimento do baixo carbono.

Em 2008, o Ministério contratou o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), para realizar um amplo estudo sobre as questões relacionadas à utilização do carvão vegetal na produção de ferro-gusa. Com base nisso, foi-se formulado o Nama, esse compromisso específico que entrou no Acordo de Copenhague, também com consulta ao setor, enfim, que propõe uma redução de emissões de 8 a 10 milhões de toneladas de CO2 até 2020. 

Em 2010, então, foi feita uma articulação com diversos órgãos e chegou-se a elaborar o sumário executivo do plano, que seria, na verdade, as diretrizes principais, o diagnóstico do problema e a estratégia de atuação do Governo de que vou falar um pouco adiante. 

Na mesma época, criaram-se, em 2011, alguns dos instrumentos previstos. Por exemplo, começou-se a discutir, no âmbito da ABNT, uma norma técnica específica para a produção de carvão vegetal que normatize esse processo e estabeleceu-se uma linha de crédito, no âmbito do Fundo Clima, para fornos eficientes, que têm um nível mínimo de eficiência gravimétrica de 33%. 

Também houve várias iniciativas do lado do próprio setor privado, como, por exemplo, um pacto de sustentabilidade, lançado este ano pelo Instituto Aço Brasil, que busca exatamente tratar dessas questões de sustentabilidade envolvidas na cadeia produtiva. Também, neste ano de 2012, o Ministério fez várias missões e viagens para vários lugares no País, para tentar entender as alternativas tecnológicas, porque uma questão crítica é a modernização tecnológica dessa indústria. Sair de fornos de baixo nível de eficiência, chamados fornos “rabo quente” para outras estratégias de produção em maior escala, pelos quais, enfim, consiga-se aumentar a eficiência gravimétrica e reduzir também os eventuais impactos ambientais com relação a emissões de metano.

Pode passar, por favor.

Então, a estratégia de ação do Plano de Siderurgia tem dois focos. Um é a questão da sustentabilidade da matéria-prima para siderurgia carvão vegetal. Há um diagnóstico de que existe uma parcela significativa do carvão vegetal que é feita utilizando-se madeira nativa, de forma não sustentável. De fato, assim se está atacando um estoque, reduzindo o estoque de carbono. É necessário um esforço de ampliação da área de florestas plantadas para garantir a sustentabilidade dessa cadeia e, inclusive, criar mecanismos de rastreamento da origem da madeira. 

Outro componente muito importante desse Plano, que, digamos, é da competência mais direta do Ministério, é a modernização do processo de produção do carvão vegetal. Aí, nós temos três frentes: uma é a criação da norma técnica específica – foi criada uma Comissão Especial da ABNT-152 para estabelecer uma norma técnica que tenha os parâmetros de sustentabilidade para a produção, com relação à eficiência, ao rastreamento e à qualidade dos produtos; estabelecimento de incentivos para troca de equipamento – na verdade, precisamos estabelecer soluções para diferentes escalas de produção; e capacitação técnica, porque, de fato, há um problema de pequenos produtores com baixo nível de capacitação técnica e, para trazer o setor para a sustentabilidade, é preciso realizar um esforço de capacitação técnica.

Então, estamos nesse processo. O trabalho dessa Comissão Especial da ABNT ainda não foi encerrado, mas, digamos, está a algumas reuniões de ser encerrado. Ela está tratando das questões da origem da madeira e do controle de metano no processo de carbonização, o que, na verdade, é uma questão tecnológica. 

O que se faz com metano que é gerado? Existem algumas tecnologias que permitem o aproveitamento desse metano para, por exemplo, reduzir a umidade da madeira, o que vai garantir maior rendimento.

Chegamos a elaborar também um projeto de modernização da produção de carvão vegetal que é um pouco mais amplo. Isso ainda está em fase de pactuação, porque ele envolve um conjunto significativo de atores. É basicamente isso. A ideia desse plano é promover produção sustentável, utilizando-se na siderurgia. Ele tem vários objetivos, entre os quais ampliar o conhecimento do setor, adequar as empresas ao marco legal e realizar capacitação técnica e empresarial.

Próximo, por favor.

Então, evolução tecnológica de equipamentos, acesso a serviços financeiros e capacitar e qualificar a mão de obra.

Próximo, por favor.

Organização da cadeia de fornecedores, mudança do padrão tecnológico, capacitação de mão de obra. Ou seja, é um grande esforço, de fato, para mudar o padrão de um setor tradicional para um setor moderno de produção de biomassa, inclusive porque o foco específico é a indústria siderúrgica, mas a produção de carvão vegetal de maneira ecológica e tecnologicamente adequada favorecerá várias outras cadeiras produtivas, como, por exemplo, cerâmicas vermelhas, e também reduz a pressão sobre biomas que demandam certa atenção, como, por exemplo, o Cerrado. Em algumas ações, existe a interface entre esse plano de siderurgia e o PPCerrado, por exemplo.

É isso.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Dr. Demétrio.

Quero passar a palavra para a Drª Beatriz Martins Carneiro.

A SRª BEATRIZ MARTINS CARNEIRO – Comentando na linha do que o Demétrio falou, nós estamos fazendo uma parceria com o Ministério do Meio Ambiente para que ambos sejamos co-coordenadores desse Plano de Siderurgia. O Ministério do Meio Ambiente com foco na origem da madeira, o que a gente considera importante. Não podemos vender um aço que dizemos que é verde ou com baixa emissão de carbono se ele vem de uma madeira não sustentável, de uma madeira ilegal. Então, o Ministério do Meio Ambiente ficaria com foco na origem da madeira, e o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio com foco na modernização do processo industrial.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradecendo a Drª Beatriz, eu queria fazer uma pergunta endereçada ao Dr. Demétrio.

Pelo que observei, na sua apresentação, se eu não estiver enganado, um dos pilares do Plano é a utilização do carvão vegetal sustentável como forma de diminuir e reduzir o desmatamento da mata nativa e investir nas matas plantadas como forma de diminuir a emissão de gases de efeito estufa. Eu queria saber como está o estado da arte disso efetivamente, qual é a estratégia de implementação dele. Como vocês estão trabalhando com tempo, com a estratégia dos atores? Eu queria que o senhor aprofundasse isso um pouco, porque, parece-me, é um dos sustentáculos do Plano em que vocês estão trabalhando.

O SR. DEMÉTRIO FLORENTINO DE TOLEDO FILHO – O Plano de Siderurgia teve essas iniciativas de que falamos. O diagnóstico é que, de fato, pretendemos fazer a co-coordenação com o Ministério do Meio Ambiente, porque a questão de florestas plantadas é muito importante no Governo brasileiro e ela demanda uma pluralidade de atores. Digamos que o Ministério da Indústria não tenha todos os instrumentos necessários para, de fato, contribuir significativamente. É lógico que temos vários instrumentos, mas precisamos de outros Ministérios, como o Ministério do Meio Ambiente, do Ministério da Agricultura, enfim de outros atores. 

Essa coordenação está sendo construída no Governo. Houve, inclusive, em 2011, se não me engano, uma proposta de Plano Nacional de Florestas Plantadas, elaborado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos. Essa é uma questão importante e que está em andamento.

Houve também uma série de iniciativas, como falei, em relação a linhas de crédito e ao estabelecimento de norma técnica, para que, a partir da normatização do processo, a gente consiga, de fato, trabalhar com instituições como Sebrae, como o próprio Senar, para levar esse conhecimento, esse treinamento para diferentes produtores.

Existe também uma movimentação do próprio setor.

De fato, a questão mais sensível tem sido a questão tecnológica. Não existe uma solução que satisfaça a todas as escalas de produção. O ano de 2012 foi exatamente um período de prospecção tecnológica para tentar entender quais são as opções disponíveis. O Ministério pretende, no primeiro semestre do próximo ano, realizar um seminário nacional para exatamente mostrar essas alternativas tecnológicas e para discutir a questão tecnológica.

Também nesses últimos tempos houve uma dificuldade de se trabalhar especificamente o setor por causa da crise financeira, que atingiu muito severamente o setor produtor de gusa, que tem uma capacidade ociosa significativa. Isso torna um pouco mais, digamos, lento o tempo de ação. Mas o Ministério, durante todo esse período, vem reunindo vários elementos, tem um diagnóstico, tem um conjunto de instrumentos e deve brevemente, junto com o Ministério do Meio Ambiente, lançar um cronograma de ação mais consolidado, a partir de todas essas experiências e do conjunto de todos esses instrumentos que foram construídos ao longo desse período.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT– SE) – Agradeço, Dr. Demétrio.

Nós discutimos na semana passada os planos que foram concluídos. Esta é uma fase, e nós gostaríamos como está o estado da arte. Acho que essa parceria com o Ministério do Meio Ambiente é importante para se ter uma visão transversal do tema e poder contribuir. Isso é fundamental. Esse Plano contribuirá para que o Brasil cumpra as metas voluntárias assumidas até 2020.

Dito isso, passo a palavra à Drª Beatriz e ao Dr. Demétrio para suas considerações finais.

A SRª BEATRIZ MARTINS CARNEIRO – O MDIC entende que esse Plano de Siderurgia é uma oportunidade de negócio, é um incentivo à competitividade da indústria nacional, porque principalmente os produtores independentes de ferro-gusa que utilizam a madeira legal realmente têm uma produção de ferro-gusa neutra em carbono. Acho que a gente tem condição de explorar isso em escala maior, mas, como o Demétrio falou, esse crescimento foi impactado com a questão da crise mundial. Hoje, temos uma indústria ociosa em 50%; por isso, nós estamos estudando uma forma de retomar o crescimento da indústria.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT– SE) – Com a palavra, o Dr. Demétrio.

O SR. DEMÉTRIO FLORENTINO DE TOLEDO FILHO – Para finalizar, só quero agradecer a oportunidade e reiterar essas questões não só do Plano de Siderurgia, mas do próprio Plano Indústria. Sempre temos buscado parceria. A Comissão Técnica do Plano Indústria tem um pouco essa função de envolver todos os atores permanentemente com operacionalização do Plano, com a sua revisão, e também a Vice-Presidência da Comissão Técnica do Plano Indústria do Ministério do Meio Ambiente. 

Esses planos não são do Governo; são planos da sociedade. Para que eles, de fato, sejam efetivos e conduzam ao objetivo de se consolidar as trajetórias de desenvolvimento de baixo carbono já tão presentes na sociedade brasileira eles necessitam da mobilização da sociedade como o todo: Governo, setor privado, academia, sociedade civil. Enfim, acho que é uma oportunidade estratégica para o Brasil, para transformar as suas vantagens comparativas de um país tropical, com todo esse potencial de energias renováveis, em vantagens competitivas no mercado internacional.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT– SE) – Nós, que fazemos parte da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, vamos analisar com muita calma a apresentação de vocês, para, ao final, no nosso relatório, podermos, conforme o papel do Parlamento, contribuir para que os Planos sejam bem sucedidos. 

Antes de encerrar os trabalhos, quero agradecer imensamente a presença da Drª Beatriz Martins Carneiro, que é Coordenadora-Geral de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e o Dr. Demétrio Florentino de Toledo Filho, que é Coordenador-Substituto do Desenvolvimento Sustentável da Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Agradeço também a presença de todos os senhores e senhoras aqui neste debate.

Muito obrigado a todos e a todas.

Boa tarde.

(Iniciada às 14 horas e 24 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 55 minutos.)
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